PARECER Nº 485, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 332, DE 2009
De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe objetiva criar Regime Especial de atendimento para a mulher, vítima de agressão, no serviço público de saúde, de referência em cirurgia plástica, no âmbito do Estado, quando o dano físico necessitar de realização de procedimento cirúrgico estético reparador.

Aprovado o projeto, salvo partes destacadas rejeitadas (o parágrafo único do artigo 1º e os artigos 3º e 5º), bem como a emenda de fls. 11, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a seguinte redação final:

Estabelece a prioridade de atendimento de cirurgia plástica estético-reparadora, na rede pública do Estado, a todas as mulheres, vítimas de agressão, da qual resulte, reconhecidamente, dano físico ou estético permanente.

Artigo 1º – Fica estabelecida a prioridade de atendimento de cirurgia plástica estético-reparadora, na rede pública do Estado, a todas as mulheres, vítimas de agressão, da qual resulte, reconhecidamente, dano físico ou estético permanente.

Artigo 2º – As unidades médicas, referência em cirurgia plástica do Estado, deverão priorizar o atendimento, após a efetiva comprovação da agressão sofrida e da existência de dano à integridade física da vítima.

Parágrafo único – A necessidade de intervenção cirúrgica estético-reparadora deverá ser atestada por um perito do sistema público de saúde.

Artigo 3º – A rede pública de saúde garantirá, também, consulta e acompanhamento com especialistas em assistência social e psicológica. 

Artigo 4º – O não cumprimento do disposto na presente lei implicará sanções de caráter administrativo aos responsáveis da unidade de saúde incumbidos do primeiro atendimento à vítima.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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